PARECER Nº 1660, DE 2011
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 441, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Ricardo Montoro, o projeto em epígrafe institui a gratuidade de registro dos atos constitutivos de Organizações Sociais sem fins lucrativos, bem como da obtenção de certidões e documentos necessários ao cadastramento perante os órgãos públicos.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 89.ª a 93.ª Sessões Ordinárias (de 25/6/08 a 1º/8/08), tendo recebido 1 emenda.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que não se manifestou no prazo regimental. Foi, então, designado Relator Especial, que se manifestou pela aprovação do projeto e da emenda nº 1.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi distribuída nesta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para ser examinada quanto ao seu mérito, nos termos do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de Relatora designada para apreciar a matéria, verificamos que o projeto quer assegurar às organizações sociais isenção de taxas perante os cartórios de Registros de Títulos e Documentos para o registro de SUS atos constitutivos, assim como a isenção de taxas cobradas por órgãos públicos para emissão das certidões necessárias ao seu cadastramento perante o poder público estadual.

As Organizações Sociais sem fins lucrativos são entidades que auxiliam o Poder Público na prestação de serviços de assistência social, visando à proteção da infância e juventude, maternidade, dos idosos e pessoas portadoras de deficiência, entre outras finalidades. 

Portanto, a presente medida irá contribuir, certamente, para diminuir as despesas correntes dessas entidades assistenciais, auxiliando-as no desempenho de tão importante papel social.

Por fim, a emenda nº 1 busca aprimorar o texto do projeto, não havendo óbices à sua aprovação.

Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 441, de 2008, bem como à emenda nº 1.

a) Rita Passos  - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 31-8-2011.

a) Adriano Diogo – Presidente
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